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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

Riacho de Santana/RN, 20 de fevereiro de2026.

ASSUNTO: PROPO$çÃO DE TNSTRUMENTO DE COBRANçA pEtO SERVTçO pÚAUCO Oe

MANEJO DE RESíDUOS SÓHDOS URBANOS

Em decorrência da publicação do Novo Marco do Saneamento pela Lei N" 74.A26,

de 2020, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) passou a editar

normas de referência (NR) para a coordenação regulatória dos serviços públicos de

saneamento básico. Por meio da NR N" UANA/2021, os titulares dos serviços deverão

apresentar a ANA o instrumento de cobrança (Taxa ou Tarifa) pela prestação do Serviço

Público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos.

Vale destacar que a implementação deste instrumento é de caráter obrigatório

a todos os municípios de acordo com cronograma constante da NR N" 1/ANA/202L, e

que o cumprimento das normas estabelecidas pela ANA consiste em condição para os

municípios acessarem recursos federais vinculados ao saneamento básico. Além disso a

não proposição de instrumento de cobrança pelo titular do serviço no prazo pode

incorrer como renúncia de receita e com isso desenvolver penalidades sobre o setor

envolvido.

Sendo assim, o município de Riacho de Santana- RN vem, respeitosamente,

justificar a Vossas Senhorias a necessidade da regulamentação da cobrança pelo manejo

de resíduos sólidos urbanos. Reconhecemos a importância de atender aos requisitos

legais e normativos que visam à eficiência e sustentabilidade da gestão de resíduos

sólidos, conforme orientaçôes e políticas nacionais.

Certos de contar com a compreensão deste Órgão, renovamos nosso

compromisso com a busca por soluçôes que promovam a gestão ambiental eficiente e

a qualidade de vida da nossa população.
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Projeto De Lei N"OO4|2026

Riacho de Santana/RN, 20 de fevereiro de 2026.

lnstitui Taxo de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (TMRSU).

O Prefeito do Município de Riacho de Santana/RN, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do município, faz saber que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona a seguínte Leí:

CAPíTULO I

DO OBJETO E ÂMBrO DE APLTCAçÃO

Art. 1'. Esta Lei institui a taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço

público de manejo de resíduos sólidos urbanos no Município de Riacho de Santana/RN.

CAPíTUIO II

DATAXA DE MANE'O DE RESíDUOS SÓUDOS URBANOS

Art. 2". Fica instituída a Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos - TMRSU.

Art. 3". Para os fins desta lei, considera-se:

Parágrafo Único. Resíduos sólidos urbanos (RSU): os resíduos que não sejam

objeto de logística reversa ou de outra forma de responsabilização de seu gerador,

desde que origínários:

l - de ímóveis cujo uso seja exclusivamente residêncial;

ll- do serviço público de limpeza pública;

lll - de estabelecimentos cujo uso não seja exclusivamente o residencial, desde

que os resíduos possuam características ou composição semelhantes aos resíduos

gerados em imóveis de uso exclusivamente residencial, desde que o volume diário, ou

em dias de coleta, não seja superior ao estabelecido no Regulamento desta Lei.
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Art. 4". A Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos tem como fato gerador a

utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de coleta, remoção, transporte e destinação

final de resíduo sólido urbano de origem residencial e comercial, prestado ao

contribuinte ou posto à sua disposição.

Art. 5". É contribuinte da Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos o

proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, de imóvel

beneficiado pelo respectivo serviço.

Parágrafo Único. Para efeitos de incidência e cobrança da Taxa de Manejo de

Resíduos Sólidos Urbanos consídera-se beneficiado pelo serviço de coleta, remoção,

transporte e destinação final de resíduo sólido urbano, quaisquer imóveis edificados,

tais como, prédios ou edificações de qualquer tipo, que constituam unidade autônoma

resídencial, comercial, índustríal, de prestação de serviço ou de qualquer natureza e

destinação.

Art. 6". A base de cálculo da Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos é o

custo estimado do serviço, e sua apuração será fixado o valor da Taxa Anual em RS 15,00

(quinze reaís) para imóveis da zona urbana.

Parágrafo Único. As pessoas de baixa renda que estiverem cadastradas no

CadÚnico ficam isentas do pagamento da Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos.

Art. 6-A. A alteração dos valores das Taxas de Manejo de Resíduos Sólidos

Urbanos (TMRSU) estipuladas no artigo anterior somete será possível por meio de lei.

Art. 7". A cobrança da TMRSU poderá ser efetuada mediante uma das

alternativas abaixo:

l- Emissão de guia de documento de arrecadação municipal, ou;

ll - Juntamente com a fatura de cobrança de tarifas e preços públicos de

quaisquer serviços públicos de saneamento básico, quando o contribuinte for usuário

efetivo desses serviços, ou com a fatura de energia elétrica ou;

lll - Juntamente com a guia de recolhimento do lmposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU.

Art.8". O lançamento será realizado mensalmente.
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Art. 8"- A. lndependentemente das ações realizadas pelo Município, visando a

implementação, operacionalização e efetivação do manejo de resíduos sólidos, a

incidência e cobrança da Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (TMRSU) dar-se-

á 15 (quinze) meses após a vigência desta lei.

Parágrafo Único. No caso de vencido o prazo constante neste artigo sem plena

efetívação dos serviços de coleta, remoção, transporte e destinação final de resíduo

sólido urbano de origem residencial e comercial, a cobrança da Taxa de Manejo de

Resíduos 5ólídos Urbanos (TMRSU) permanecerá sobrestada até o total funcionamento

do programa.

CAPÍTULO III

DAS DtSpOSrçÕES FTNATS E TRAS|TóRnS

Art. 9". As receitas derivadas da aplicação da TMRSU são vinculadas às despesas

para a prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, incluídos os

investimentos de seu interesse.

Parágrafo Único. Os sistemas contábeis devem permitir o adequado controle do

valor arrecadado, de forma a permitir que se possa fiscalizar se há o cumprimento do

prevísto no caput, sendo permitido a qualquer do povo tomar as medidas necessárias

para coibir que os recursos vinculados sejam desviados de suas finalidades.

Art. 10". Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias depois da data de sua publicação.
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